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5 46208.008446/2007-31 014292173 Carlos Alves de Leles e outros GO
6 46208.008447/2007-86 014292165 Carlos Alves de Leles e outros GO
7 46208.008448/2007-21 014292157 Carlos Alves de Leles e outros GO
8 46208.008449/2007-75 014292130 Carlos Alves de Leles e outros GO
9 46208.008450/2007-08 014292149 Carlos Alves de Leles e outros GO
10 46208.008451/2007-44 014292122 Carlos Alves de Leles e outros GO
11 46208.008452/2007-99 0 1 4 2 9 2 11 4 Carlos Alves de Leles e outros GO
12 46208.008453/2007-33 014292106 Carlos Alves de Leles e outros GO
13 46208.008454/2007-88 014292092 Carlos Alves de Leles e outros GO
14 46208.008455/2007-22 014292084 Carlos Alves de Leles e outros GO
15 46208.008456/2007-77 014292076 Carlos Alves de Leles e outros GO
16 46208.008458/2007-66 014292068 Carlos Alves de Leles e outros GO
17 46208.008558/2007-92 014271249 Carlos Alves de Leles e outros GO
18 46208.008559/2007-37 014271257 Carlos Alves de Leles e outros GO
19 46208.008561/2007-14 014292025 Carlos Alves de Leles e outros GO
20 46208.008562/2007-51 014292033 Carlos Alves de Leles e outros GO
21 46208.008563/2007-03 014292041 Carlos Alves de Leles e outros GO
22 46208.008564/2007-40 014292050 Carlos Alves de Leles e outros GO
23 46208.008560/2007-61 014292017 Carlos Alves Leles e outros GO
24 46208.008483/2007-40 014291762 Dilmário Alves Pereira GO
25 46208.008484/2007-94 014929170 Dilmário Alves Pereira GO
26 46208.008485/2007-39 014291789 Dilmário Alves Pereira GO
27 46208.008486/2007-83 014291797 Dilmário Alves Pereira GO
28 46208.008487/2007-28 014291800 Dilmário Alves Pereira GO
29 46208.008488/2007-72 014291819 Dilmário Alves Pereira GO
30 4 6 2 0 8 . 0 0 8 5 3 8 / 2 0 0 7 - 11 014290294 Evandro Soares da Silva GO
31 46208.008539/2007-66 014290286 Evandro Soares da Silva GO
32 46208.008540/2007-91 014290278 Evandro Soares da Silva GO
33 46208.008541/2007-35 014290260 Evandro Soares da Silva GO
34 46208.008573/2007-31 014290103 João Avelindo dos Santos GO
35 46208.008476/2007-48 014290200 João Avelino dos Santos GO
36 46208.008477/2007-92 014290197 João Avelino dos Santos GO
37 46208.008478/2007-37 014290219 João Avelino dos Santos GO
38 46208.008479/2007-81 014290227 João Avelino dos Santos GO
39 46208.008480/2007-14 014290235 João Avelino dos Santos GO
40 46208.008481/2007-51 014290243 João Avelino dos Santos GO
41 46208.008482/2007-03 014290251 João Avelino dos Santos GO
42 46208.008565/2007-94 014290014 João Avelino dos Santos GO
43 46208.008569/2007-72 014290022 João Avelino dos Santos GO
44 46208.008570/2007-05 014290030 João Avelino dos Santos GO
45 46208.008571/2007-41 014290057 João Avelino dos Santos GO
46 46208.008574/2007-85 0 1 4 2 9 0 111 João Avelino dos Santos GO
47 46208.008575/2007-20 014290120 João Avelino dos Santos GO
48 46208.008576/2007-74 014290138 João Avelino dos Santos GO
49 46208.008577/2007-19 014290162 João Avelino dos Santos GO
50 46208.008578/2007-63 014290154 João Avelino dos Santos GO

51 46208.008579/2007-16 014290170 João Avelino dos Santos GO
52 46208.008580/2007-32 014290189 João Avelino dos Santos GO
53 46208.008423/2007-27 014291827 José Essado Neto GO
54 46208.008424/2007-71 014291835 José Essado Neto GO
55 46208.008425/2007-16 014291851 José Essado Neto GO
56 46208.008426/2007-61 014291843 José Essado Neto GO
57 46208.008427/2007-13 014291860 José Essado Neto GO
58 46208.008428/2007-50 014291878 José Essado Neto GO
59 46208.008430/2007-29 014291886 José Essado Neto GO
60 46208.008432/2007-18 014291908 José Essado Neto GO
61 46208.008434/2007-15 014291916 José Essado Neto GO
62 46208.008435/2007-51 014291932 José Essado Neto GO
63 46208.008437/2007-41 014291959 José Essado Neto GO
64 46208.008438/2007-95 014291967 José Essado Neto GO
65 46208.008169/2007-67 014290308 Luis César Costa Monteiro GO
66 46208.008170/2007-91 014290316 Luis César Costa Monteiro GO
67 46208.008171/2007-36 014290332 Luis César Costa Monteiro GO
68 46208.008173/2007-25 014290359 Luis César Costa Monteiro GO
69 46208.008175/2007-14 014290367 Luis César Costa Monteiro GO
70 46208.008176/2007-69 014290324 Luis César Costa Monteiro GO
71 46208.008179/2007-01 014290391 Luis César Costa Monteiro GO
72 46208.008181/2007-71 014290413 Luis César Costa Monteiro GO
73 46208.008182/2007-16 014290421 Luis César Costa Monteiro GO
74 46208.008183/2007-61 014290430 Luis César Costa Monteiro GO
75 46208.008184/2007-13 014290448 Luis César Costa Monteiro GO
76 46208.008186/2007-02 014290472 Luis César Costa Monteiro GO
77 46208.008187/2007-49 014290480 Luis César Costa Monteiro GO
78 46208.008188/2007-93 014290499 Luis César Costa Monteiro GO
79 46208.008172/2007-81 014290340 Luiz César Costa Monteiro GO
80 46208.008178/2007-58 014290383 Luiz César Costa Monteiro GO
81 46208.008180/2007-27 014290405 Luiz César Costa Monteiro GO
82 46208.008185/2007-50 014290464 Luiz César Costa Monteiro GO

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, alínea "a", anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro
de 2004, resolveu converter em diligência o julgamento dos recursos interpostos nos seguintes pro-
cessos:

Nº PROCESSO AI-NDFG EMPRESA UF
1 46208.005685/2007-30 016609620 Coneiexpress S.A. - In-

dústrias Alimentícias
GO

2 46208.008431/2007-73 014291894 José Essado Neto GO
3 46208.008433/2007-62 014291924 José Essado Neto GO

HÉLIDA A. PEDROSA

ATOS DO PROCURADOR-GERAL
DA REPÚBLICA

PORTARIA No- 192, DE 29 DE ABRIL DE 2010

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de
suas atribuições, considerando o disposto no art. 26, inc. XIII, da Lei
Complementar nº 75, de 20/5/1993, resolve:

Art. 1º Autorizar a inclusão da despesa total com pessoal do
Conselho Nacional do Ministério Público no cálculo do limite do
Ministério Público da União, estabelecido na alínea "d" do Inciso I do
art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, até a
fixação do percentual próprio, por lei, para o referido Órgão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

3ª REGIÃO

PORTARIA No- 33, DE 30 DE ABRIL DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório nº 000315.2008.03.002/4, instaurado em face de repre-
sentação formulada pelo Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Juiz de
Fora, constam evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais
constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem co-
lhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual
seja atraso no pagamento de salários, não pagamento de férias, de
vale-transporte e da gratificação de natal, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL nº 000315.2008.03.002/4, contra: TUPI FOOT BALL CLUB,
CNPJ nº 21.578.505/0001-08, localizado na Rua José Calil Ahouagi,
332 - Centro, Juiz de Fora/MG - CEP. 36060-080.

JOSÉ REIS SANTOS CARVALHO

8ª REGIÃO

PORTARIA No- 136, DE 15 DE ABRIL DE 2010

A Procuradora do Trabalho signatária, no uso de suas atri-
buições legais e, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição
Federal, artigos 6.º, inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Complementar
nº 75/93, artigo 8.º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e

Ministério Público da União
.

Considerando que AMAZONTUR LTDA, está sendo objeto
investigação em razão de denúncia de prática das seguintes irre-
gularidades: a) desvio de função b) pagamento de salário inferior ao
piso da categoria estabelecida em convenção coletiva de trabalho.

DETERMINA, em 15/4/2010, em Macapá-AP: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL nº
26/2010, para apuração dos fatos acima narrados e, para tanto, so-
licita, desde logo, que seja expedido ofício a empresa investigada
para prestar esclarecimentos, com objetivo precípuo de verificar a
denúncia; 2) a DESIGNAÇÃO da Servidora Socorro de Maria Dantas
da Costa para secretariar os trabalhos atinentes a este IC.

TATIANA DONZA CANCELA DE CARVALHO

PORTARIA No- 143, DE 26 DE ABRIL DE 2010

A Procuradora do Trabalho signatária, no uso de suas atri-
buições legais e, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição
Federal, artigos 6.º, inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Complementar
nº 75/93, artigo 8.º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e

Considerando que a empresa GARRA TRANSPORTES E
SERVIÇOS LTDA está sendo objeto de investigação em razão de
denúncia noticiando a prática de irregularidades pertinentes à não
concessão de descanso semanal remunerado e não concessão de in-
tervalo inter-jornada;

DETERMINA, em 26.04.2010, em Macapá-AP: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL nº
27/2010, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a DESIGNA-
ÇÃO da Servidora Socorro Maria Dantas da Costa para secretariar os
trabalhos atinentes a este IC.

VANESSA PATRIOTA DA FONSECA

PORTARIA No- 144, DE 27 DE ABRIL DE 2010

A Procuradora do Trabalho signatária, no uso de suas atri-
buições legais e, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição
Federal, artigos 6.º, inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Complementar
nº 75/93, artigo 8.º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e

Considerando que a empresa UNIÃO MACAPÁ está sendo
objeto de investigação em razão de denúncia de prática das seguintes
irregularidades: a) desvio de função b) pagamento de salário inferior
ao piso da categoria estabelecido em convenção coletiva de traba-
lho.

DETERMINA, em 27.04.2010, em Macapá-AP: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL nº
28/2010, para apuração dos fatos acima narrados e para tanto, solicita
desde de logo, a expedição de ofício à empresa investigada para
prestar esclarecimentos, com objetivo precípuo de verificar a de-
núncia; 2) a DESIGNAÇÃO da Servidora Socorro Maria Dantas da
Costa para secretariar os trabalhos atinentes a este IC.

VANESSA PATRIOTA DA FONSECA

PORTARIA Nº 145, DE 27 DE ABRIL DE 2010

A Procuradora do Trabalho signatária, no uso de suas atri-
buições legais e, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição
Federal, artigos 6.º, inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Complementar
nº 75/93, artigo 8.º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e

Considerando que a AMAPÁ SERVIÇOS LTDA e o HOS-
PITAL DE CLÍNICA DOUTOR ALBERTO LIMA estão sendo ob-
jeto de investigação em razão de denúncia noticiando a prática de
assédio moral nestas empresas;

DETERMINA, em 27.04.2010, em Macapá-AP: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL nº
23/2010, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a DESIGNA-
ÇÃO da Servidora Socorro de Maria Dantas da Costa para secretariar
os trabalhos atinentes a este IC.

VANESSA PATRIOTA DA FONSECA

PORTARIA Nº 146, DE 26 DE ABRIL DE 2010

A Procuradora do Trabalho signatária, no uso de suas atri-
buições legais e, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição
Federal, artigos 6.º, inciso VIII e 84, inciso II, da Lei Complementar
nº 75/93, artigo 8.º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e

Considerando que a empresa R. T. R. ENGENGARIA E
COMÉRCIO LTDA está sendo objeto de investigação em razão de
denúncia noticiando a prorrogação das jornadas de trabalho dos seus
empregados para além do limite legal.

DETERMINA, em 26.04.2010, em Macapá-AP: 1) a INS-
TAURAÇÃO, sob sua presidência, do INQUÉRITO CIVIL nº
27/2010, para apuração dos fatos acima narrados; 2) a DESIGNA-
ÇÃO da Servidora Socorro Maria Dantas da Costa para secretariar os
trabalhos atinentes a este IC.

VANESSA PATRIOTA DA FONSECA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA No- 234, DE 30 DE ABRIL DE 2010

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, tendo em vista o disposto no artigo 9° da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000 e no artigo 70 da Lei n° 12.017, de 12 de
agosto de 2009 e considerando o contido no Procedimento Admi-
nistrativo n° 2.753/2010, resolve:

Art. 1º Fica ajustado, na forma do Anexo a esta Portaria, o
Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça Eleitoral, em
decorrência da limitação de empenho e movimentação financeira, no
valor de R$ 56.525.776,00 (cinquenta e seis milhões, quinhentos e
vinte e cinco mil, setecentos e setenta e seis reais), objeto da Portaria

Poder Judiciário
.




